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DIFICULDADES DE ABORDAGEM DA SEXUALIDADE NA EDUCAÇÃO INFANTIL

* Demerval Florêncio da Rocha

** Sílvia Pesente

RESUMO

Esta é uma pesquisa educacional de natureza qualitativa, realizada no ano de 2007,que verifica algumas limitações para a abordagem da sexualidade na Educação Infantil. O objetivo foi analisar dificuldades que mães e professoras da Educação Infantil revelam para lidar com a sexualidade da criança. Em um centro municipal de Educação Infantil observamos, por um curto período, a atuação de algumas profissionais, bem como entrevistamos quatro delas e oito mães de crianças que freqüentavam regularmente o local. Os sujeitos responderam questões sobre visão de sexualidade e do próprio corpo, comportamento sexual das crianças, maneiras como tratam a sexualidade de meninos e meninas e sobre sua formação acadêmica a respeito de sexualidade. Algumas falas foram submetidas à análise de conteúdo e discutidas com base na literatura pertinente. Os dados mostraram limitações evidentes para a abordagem pedagógica da sexualidade infantil: a pretensa naturalidade dos sujeitos com relação ao tema foi desvelada em uma “espontaneidade inibida” por valores pessoais e culturais restritivos ainda dominantes; a visão do tema está eminentemente atrelada a seu aspecto físico/genital/procriativo; as curiosidades e manifestações da sexualidade infantil são encaradas com discurso evasivo, lacônico, contraditório e atitudes repressivas e até desinteressadas, sendo que a performance das pedagogas não esteve muito além do embaraço das mães; a formação das educadoras a respeito do assunto parece lacunar ou mesmo inexistente. Faz-se uma profunda reflexão e fundamentação teórica sobre aspectos históricos-sócio-culturais e psicológicos da sexualidade infantil, visando instrumentalizar educadores, bem como propõe-se aos mesmos uma imersão teórico-crítica na questão de sua própria sexualidade. 
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INTRODUÇAO
A sexualidade, enquanto função biopsicossocial, é tida não só para fins de reprodução, mas também como uma forma de comunicação entre as pessoas. Para que possamos ter um crescimento saudável ao longo da vida, necessitamos de cuidados com o corpo, satisfação de nossas necessidades básicas, contato corporal com outras pessoas, relacionamento de carinho com familiares e aceitação do próprio corpo. Todavia, é possível observar que muitos pais escondem de seus filhos questões relativas à sexualidade. Os profissionais da educação, por sua vez, também encontram dificuldades em trabalhar na sala de aula a sexualidade da criança. Assim é que se uma criança aprende sozinha a ler e a escrever, todos se alegram com isso; mas se uma criança aprende sozinha o que é o seu corpo, o seu sexo, o seu prazer, todos ficam horrorizados (BERNARDI,1985).
A sociedade em geral, bem como os pais, exigem das crianças comportamentos adequados, de conformidade ao gênero biologicamente definido. As representações sociais das famílias sobre o comportamento sexual advêm de uma construção histórica de papéis sociais restritos e bem definidos. A família tradicional, como hoje está constituída, tem sua origem no início da idade média, funcionando em torno da figura reguladora e autoritária do homem. O Professor César Nunes (2003) nos explica que o termo famulus significa escravo, e familia denota o conjunto de escravos de um senhor, o qual usufruía direitos ilimitados, à custa de papéis reprimidos dos demais elementos. Este senhor, o patriarca, tinha prerrogativas sexuais que extrapolavam as finalidades procriativas. As mulheres funcionavam como o poço dos desejos do patriarca e as crianças eram tidas como seres assexuados, podendo assistir livremente a orgias e bacanais, entendendo tais manifestações como pura diversão do gênero masculino. Vejamos a revelação de Foucault: 

No final da Idade Média ainda vigorava uma certa franqueza. As práticas não procuravam o segredo; as palavras eram ditas sem reticência excessiva e as coisas sem demasiado disfarce; tinha-se com o ilícito uma tolerante familiaridade. Eram frouxos os códigos da grosseria, da obscenidade, da decência, se compararmos com os do século XIX. Gestos diretos, discursos sem vergonha, transgressões visíveis, anatomias mostradas e facilmente misturadas, crianças astutas vagando, sem incômodos nem escândalos, entre os risos dos adultos: os corpos ‘pavoneavam’ (1988, p.35).

A partir desse modelo podemos compreender o motivo de os papéis e os comportamentos sexuais serem ainda hoje definidos pelo poder centralizador do gênero masculino adulto. Nossa sociedade, de imposições predominantemente masculinas, incorporou os papéis sexuais desse modo definidos, pelo menos até a década de 1960. Até então uma única grande mudança pôde ser constatada: a objeção das autoridades religiosas cristãs ao livre acesso das crianças aos festivais da carne.
Após a  primeira  metade do século XX, com o acelerado processo de urbanização e industrialização – quase 150 anos, todavia, depois de Revolução Industrial - os papéis sociais do homem e da mulher sofrem transformações impulsionadas pela entrada da mulher no mercado de trabalho: ela também torna-se operária e o homem começa a participar das tarefas de casa e da educação dos filhos (PARKER, citado por LOURO, 2001).

A escola, todavia, sempre manteve a estrutura de uma instituição suntuosamente hierárquica, sem grandes alterações na distribuição organogramática de seus papéis. Sua função persiste sendo a de assegurar a manutenção da ordem familiar, e a desempenha com tanto rigor que mal percebe que a ordem familiar já sofrera inúmeras alterações. Enquanto a família se desfaz, se esfacela, se recompõe, abrigando personagens diversos da composição original, com nova redistribuição do poder interno, configurando um novo sistema de relações, a escola não: mantém-se incólume. A escola não se permite tanta dialeticidade; não inverte papéis em momento algum, não se desconstrói nem no plano pedagógico. E está sempre vigilante para pedagogizar tudo que aponta para o caos. Um desses aspectos caóticos e potencialmente ameaçador e desestruturante da ordem vigente é o escancaramento da sexualidade infantil. Apesar de toda a rigidez dos cânones escolares, a sexualidade infantil, com todo o viço que lhe é pertinente, subleva-se desafiadora. Considerando a noção ampla de sexualidade infantil, que vamos expor a seguir e com a qual vamos trabalhar nesta investigação, podemos dizer que a tarefa que capitaneia a escola tem sido primeiramente subjugar essa vertente embaraçosa da natureza da criança, para depois temperá-la com os conteúdos que vão perpetuar o crônico status de segregação social, corolário indômito de um regime meritocrático – em nossas ruidosas palavras, mas ditas de outra maneira pela crítica acirrada de Bernardi (1985) e pela análise histórica de Foucault (1988).
Não obstante a distância que se impõe entre o monolitismo histórico da entidade escolar e o dinamismo heredogramático da estrutura familiar contemporânea, a família aprecia o regime escolar e a disponibilidade regimental da escola para lidar disciplinarmente com as emanações indesejáveis da sexualidade infantil, uma vez que a família não sabe se desvencilhar dessa tarefa. Ou se o faz, sente carecer do aval de uma instituição com maior respaldo histórico. A família necessita que sua fragilidade mundanizada seja reforçada por uma instituição que logrou maior solidez ao longo do tempo, que não se desintegrou nas idades e que, por isso mesmo, conserva o poder de aprovar e reprovar, de estabelecer, classificar e compactar padrões de conduta. A escola, com sua força autóctone, é proprietária de mais da metade da história social da criança (ROCHA, 2006). Mas as professoras de educação infantil, como ficam meio a essa cessão de direitos e prerrogativas para gerir sobre a sexualidade da criança? Sentem-se, a um tempo, parte e guardiãs da oficialidade normatizadora da escola, e a um tempo sabem que também são fruto da dinâmica voluptuosa da família secular. Essa diagramaticidade mal demarcada, de ser um círculo dentro de um triângulo (atitude vigiada) e vice-versa, (atitude vigilante) é que lhes urde a espinhosa investidura de conter as profusões de gestos espontâneos de criaturas que ainda não contam com os mecanismos repressivos da auto-censura (ROCHA, 2006).

A partir desse contexto realizamos a pesquisa que tem como tema: As dificuldades em abordar a sexualidade na Educação infantil.
Diante desse panorama histórico e sócio-educacional, na posição de empreendedores de uma pesquisa exploratória, propusemo-nos obter respostas para uma dúvida que julgamos academicamente relevante: que dificuldades os pais e profissionais da educação infantil revelam para abordar a sexualidade da criança?
Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar as dificuldades que os pais e profissionais da Educação Infantil revelam para abordar a sexualidade da criança. Os objetivos específicos, foram:
- Verificar que deficiências os profissionais de Educação Infantil revelam em sua formação a respeito da sexualidade.
- Averiguar conhecimentos, crenças, valores e tabus da família a respeito da sexualidade infantil.
- Constatar como o profissional da Educação Infantil sente, pensa e age em relação à corporeidade e sua própria sexualidade.
- Identificar atitudes interativas do educador infantil frente às expressões da sexualidade das crianças. 

Os educadores que evitam abordar a discussão sobre a sexualidade infantil, que não buscam informações para seu aperfeiçoamento e que nada desenvolvem para adquirir uma habilidade didática para trabalhar o assunto, estão radicados na omissão e na irresponsabilidade, pois o descurar da sexualidade significa abdicar da educação integral da criança, tão reclamada por todos os educadores tidos como progressistas e que possuam alguma dimensão de responsabilidade ética sobre sua função social e educacional ( NUNES, 2000, p.118).

- A visão que mães e professoras têm de corpo e de sexualidade será adequada à abordagem da sexualidade infantil?
- A forma como mães e professoras tratam o comportamento e curiosidades sexuais das crianças demonstra-se pedagogicamente recomendável?
- A formação acadêmica de educadores a respeito de sexualidade é suficiente para lidar com o tema no cotidiano profissional?
A educação sexual é um dos maiores desafios aos educadores, uma vez que as mensagens envolvendo a sexualidade e que estão nas propagandas, filmes, programas infantis, enfim, na mídia, acarretam ao educador uma postura de mero expectador, embora muitas manifestações da sexualidade infantil façam parte da rotina interveniente na atuação pedagógica. A formação, a educação e os preconceitos que norteiam a vida dos atuais professores ainda impedem que, em instituições educacionais, os temas decorrentes da proposta de educação sexual mais libertadora e menos preconceituosa e higienista sejam abordados com espontaneidade (SAYÂO, vide AQUINO, 1997).

A atribuição dada aos centros de educação infantil, pela família, de assumir quase na totalidade a responsabilidade pela educação sexual, e a falta de diálogo na família sobre tal assunto agrega sobrecarga aos educadores. Trata-se de um tema ainda difícil de ser tratado, carregado de preconceitos e tabus e, por isso mesmo, omitido ou abordado de maneira bastante inadequada nas escolas de educação infantil.
É importante esclarecer da decisão de trabalhar o tema sexualidade na educação infantil, já que freqüentemente se aborda o assunto com descabida dicotomia entre afetividade e genitalidade, previlegiando-se a segunda dimensão em detrimento da primeira, e ainda de forma distante da naturalidade que seria apropriada ao processo pedagógico.
Diante disso, percebe-se que a tarefa de abordar a sexualidade implica em muitos desafios. Há que se tentar refletir sobre os condicionamentos da sexualidade de maneira pedagógica e também analisar os modelos sociais de vivência e compreensão deste tema em nosso cotidiano.
Acreditamos que o grupo escolar é o espaço também da crítica sobre a sexualidade e através de métodos simples e claros pode-se estar nele colocando para a criança a melhor forma de entender o assunto.

Esta pesquisa também inclui a importância de aperfeiçoar o que-fazer pedagógico, buscando novos conhecimentos para nosso futuro profissional. Quanto mais preparados estivermos para lidar com a sexualidade infantil, mais contribuiremos para a construção de personalidades saudáveis e bem resolvidas psicologicamente. Agregar elementos que aportem maior qualidade de vida ao ser humano é atributo básico da labuta de toda e qualquer ciência constituída, mormente da pedagogia, que deve se assumir, também e definitivamente, como ciência de educação para a saúde.
Há uma grande escassez de pesquisa na área da sexualidade infantil. O que se constata são dados de investigação com crianças na área da reprodução: como a criança entende a fecundação, a gravidez e o nascimento de bebês, nos moldes publicados por Jagstaid (1987).
Sendo assim, realizamos uma pesquisa junto aos pais, crianças e profissionais da Educação Infantil, objetivando a revelação de dificuldades encontradas na abordagem da sexualidade. Esses subsídios teóricos possibilitarão aos profissionais da educação conhecer melhor a dinâmica sócio-familiar no trato com a infância e resgatar a importância da sexualidade para o desenvolvimento da totalidade da criança, contribuindo para a melhoria da qualidade de vida, frisando a importância da sexualidade como ato de afetividade e desmitificando a idéia de que sexualidade é apenas genitalidade.
A sexualidade na Educação Infantil é primordial e a mesma precisa ser trabalhada com respeito e sem mitos, levando em conta as constantes descobertas das crianças.

Esta pesquisa foi um estudo exploratório formatado para atender ao intuito de averiguar dificuldades que pais e profissionais da educação infantil encontram para abordar a sexualidade da criança.
Os dados foram coletados em um centro de educação infantil municipal (CEIM) de Chapecó, através de observação participante nas turmas de Maternal II, Pré I e Pré II, durante um turno em cada turma, nos principais ambientes do CEIM (sala de aula e parque), e de entrevista com quatro profissionais e oito mães. As falas foram gravadas em áudio, transcritas e submetidas à técnica denominada análise de conteúdo, considerada eficaz quando aplicada a discursos diretos e simples (BARDIN, 1977). Foram formuladas as seguintes questões para mães(M) e professoras(P):
1) Que conhecimentos você tem sobre sexo? Onde aprendeu? (M)
2) Como seu filho ou sua filha se comporta sobre sexo? O que fala ou faz a respeito? (M)
3) O que você acha de seu corpo? Em que seu corpo ajuda ou atrapalha sua vida (M e P) e em seu papel de educadora? (P)
4) Como você acha que deve ser o comportamento de uma menina e de um menino?(M e P)
5) Como a sexualidade se insere na sua vida? (P)
6) Como você trabalha a sexualidade na sala de aula? (P)
7) Como foi trabalhada a questão da sexualidade em sua formação acadêmica? (P) 

Capitulo I – REVELAÇÕES DA SEXUALIDADE: VISÃO FRAGMENTADA POR UM CORPO REPRIMIDO

Ao longo da história da humanidade, a sexualidade foi normatizada, ritualizada ou simplesmente vivenciada de diferentes formas pelos mais diversos povos. No politeísmo pagão pré ou pós-cristianismo predominavam os ritos orgiáticos festivamente praticados por adultos e livremente assistidos por crianças. Na sociedade desses povos, também chamados gentios, não havia qualquer jurisprudência sobre as práticas sexuais, pois não se fazia qualquer relação entre sexualidade e moralidade. Na teocracia monoteísta judaica as manifestações da genitalidade eram dessacralizadas, ou sejam, carregavam o pejo de atos impuros e só se justificavam perante a norma religiosa como modo de expansão numérica do “Povo de Deus”. As crianças eram consideradas seres agâmicos e a elas era vedado esboçar ou assistir quaisquer manifestações da sexualidade. Ainda na Antiguidade, vejamos alguns aspectos observados na China, na Índia e na Grécia, conforme resenha de Rocha (2006b).
Na China milenar o sexo era proliferativo, tido como instinto energético a ser exercitado. Isso talvez explique a superpopulação atual desse subcontinente. Dentro da Filosofia Hindu-Teosófica a sexualidade era espiritualizada e buscava-se o “nirvana sexual”, quer dizer, o auge do prazer através de expressões hiper-afetizadas da corporeidade que prorrogam os gestos, toques e afagos pré-copulares (as “preliminares” de que falamos hoje). Essa técnica de erotismo anímico ou espiritual é denominada Kama Sutra e bastante divulgada no Ocidente moderno. As crianças são indiretamente preparadas para exercitá-la na adultícia, praticando desde cedo diferentes formas de meditação transcendental. Na Grécia Antiga não havia repressão sexual contra o gênero masculino, porquanto a pederastia (homossexualidade) era livremente manifestada desde a meninice.

Nas idades cronológicas que dividem a História em períodos a sexualidade é melhor compreendida se for relacionada com fatos ou fenômenos sociais de relevância histórica. Vamos estabelecer essas relações (ROCHA, 2006b)
Na Idade Média, apesar da imposição ameaçadora da filosofia escolástica (monástica), derivada do advento e da propagação da doutrina cristã durante a expansão do Império Romano, o que imperava mesmo em termos de sexualidade era o profanismo – falas e práticas mundanas, voluptuosas, acessíveis a adultos e crianças - uma vez que ainda era grande a influência dos povos bárbaros no mundo românico. Na Idade Moderna, o sistema feudal, com sua instituição familiar mais cristianizada e menos susceptível às influências pagãs, confina a sexualidade enquanto função estritamente procriativa, fazendo florescer a prostituição à margem da sociedade, onde os “desviantes de carreira ou de oportunidade” se ocultavam. Na Idade Contemporânea, o capitalismo, impulsionado pela Revolução Industrial e temendo o risco da força de trabalho se dissipar nos prazeres, tratou logo de classificar, estigmatizar e institucionalizar os “desviantes sexuais” através da medicina, da justiça criminalista, da psiquiatria e da pedagogia. Segundo Foucault (1988), esses desviantes eram: a criança masturbadora, a solteira histérica, o homem pervertido e o casal disfuncional.

Os modelos sociais de exercício da sexualidade é que definem as visões históricas sobre o assunto. Os principais modelos ainda vigentes são: 1) Primitivo-Patriarcal, no qual alguns homens exercem um poder absoluto e poligâmico sobre o comportamento dos demais componentes de seu clã. 2) Medieval, onde as mulheres são meramente o poço dos desejos do déspota familiar, e as crianças, por serem considerados seres assexuados, têm livre acesso para assistir nas ruas aos festivais da carne. 3) Emancipatório, em que os conflitos de gênero são postos como questionamento dos poderes da figura masculina e o ser feminino reivindica e pratica relações menos verticais.

As visões históricas da sexualidade revelam modos de abordagem, de extensão ou de superação desses modelos. São elas, segundo o Professor César Nunes (2003), em conferência proferida durante o Congresso Brasileiro de Educação, em Gramado/RS, começando pelas duas visões mais antigas:
a)Visão Normativo-Religiosa: começou na Idade Média, com a expansão do cristianismo no Império Romano. A prática sexual é tida como ato pernicioso, originado no mito de Adão e Eva – o pecado da carne - e o simples pensamento sobre o assunto já é passível de contrição e penitência. O desejo, a volúpia são sensações abomináveis e a luxúria é considerada um dos sete pecados capitais. À medida que outras visões mais liberais foram surgindo, a visão religiosa, ao invés de ceder, vai se escorando em documentos eclesiais assinados por papas mais antigos e reeditados pelos mais recentes, autorizando apenas o sexo procriativo, exaltando a virgindade e proibindo métodos contraceptivos artificiais.
b) Visão Médico-Biologicista: considera apenas a vertente genital no entendimento da sexualidade, determinando o que é “normal” e classificando os desviantes da norma: os masturbadores, os homossexuais, os impotentes, as prostitutas, as frígidas, as libidinosas, as estéreis, os aberrantes etc. Serviu, desse modo, para escoimar a visão religiosa e simplificar a pedagogia da sexualidade. Seu foco era o “tratamento” desses desviantes e a salvaguarda da virgindade feminina pré-nupcial e, nos tempos modernos, a preocupação com as doenças sexualmente transmissíveis (DST) e com a prevenção da gravidez na adolescência. Até a década de 1980 era a visão predominante em quase todos os programas escolares de educação sexual.
Há outras três visões de sexualidade que, de certa forma, cogitam se contrapor às abordagens normativo-religiosa e médico-biologicista.
c) Visão Terapêutico-Descompressiva: iniciou-se na década de 1960, com a dita emancipação da mulher, a partir da descoberta da pílula anticoncepcional, e firmou-se na década de 80 com os livros e os programas televisivos de sexólogos, como o de Marta Suplicy. Prega a conversa franca sobre sexo e a desrepressão sexual na teoria e na prática. Exalta a necessidade e a importância do orgasmo feminino, impulsionada pelas idéias de Wilhelm Reich: com repressão sexual não há criatividade nem produção. Foi com o surgimento desta visão que as escolas começaram a adotar temas de educação sexual.
d) Visão Objetal-Consumista: é a que predomina atualmente nas regiões urbanizadas de todo o mundo ocidental, em que os apelos hipersensualizados do marketing capitalista leva as glebas pós-modernas a confundir o sexo com mais um dos objetos de valor material a ser desenfreadamente consumido. É a era da hipergenitalidade libertina, de fácil acesso a parceiros descartáveis, mesmo fora dos nichos de prostituição formalmente constituída, seja em nível real ou on line.
e) Visão Histórico-Crítico-Dialética – é a nova abordagem do século XXI, que tenta superar as visões anteriormente descritas. Pretende integrar os potenciais afetivos do pensamento e da corporeidade para promover a criatividade, a integralidade anímica, a satisfação e a superação de preconceitos e de parcialidades na construção de relacionamentos menos facetados e mais solidários entre os seres humanos.

A Professora Lúcia Castello Branco (2004) diz que toda pessoa, desde que nasce, procura utilizar de todos os meios possíveis para tornar-se um ser mais completo, mais apto para transcender (superar desafios, passar de uma situação de menos potencial para outra de mais potencial de vida), alcançar níveis de integridade e desenvolvimento cada vez maior, buscar sua unicidade, sua totalidade. Esse impulso para se recompor de perdas e ampliar a composição das potencialidades do ser, para restaurar a totalidade interior ameaçada pelos embates da vida, chama-se erotismo. E toda potência que se utiliza visando esses objetivos pode ser entendida como energia erótica. Pela dificuldade de se explicar racionalmente este processo é que se formou na Grécia Antiga o Mito de Eros. Vamos conhecê-lo. Ele vai nos ajudar a entender melhor o papel pedagógico da mitologia e o que Eros tem a ver com o amplo conceito de sexualidade.
Antes de surgir Eros, a humanidade se compunha de três gêneros: masculino, feminino e andrógino. Os andróginos possuíam quatro mãos, quatro pernas, duas faces, dois genitais, quatro orelhas e uma cabeça. Tornaram-se muito poderosos e resolveram desafiar os deuses, sendo, por isso, castigados por Zeus, que decidiu cortá-los em duas partes. Assim, eles ficariam fracos e úteis, porque seriam mais numerosos, para servirem aos deuses. Mutilados e incompletos, passaram a procurar suas metades. Quando se encontraram, abraçaram-se e se entrelaçaram num insopitável desejo de novamente se unirem para sempre. Daí se originou EROS, o impulso para recompor a antiga natureza e restaurar a antiga perfeição. Fugidio e subterrâneo, ele permanecerá invulnerável aos controles e leis sociais: onde houver vida humana, haverá sempre a ameaça da desordem erótica, a promessa do resgate da totalidade perdida, o silêncio hipnótico do deus.

A sexualidade, nas reflexões de Alencar (1997), é um conjunto de sentimentos, sensações, necessidades, impulsos, atitudes, experiências, comportamentos. Envolve a sensibilidade, a afetividade, ultrapassando a necessidade fisiológica e integrando dimensões biológicas, éticas, espirituais, psicológicas e culturais, que traduzem mulher e homem como seres completos em qualquer idade. Transcendendo a reprodução, a sexualidade torna-se parte integrante da personalidade humana. Ela está no toque, na comunicação verbal, nas relações entre as pessoas, no carinho, na ternura, em todo sentimento que expressa amor e prazer.

De posse dessas noções, questionamos as mães acerca de seus conhecimentos sobre sexo e onde haviam aprendido. Achamos por bem reduzir ao termo “sexo” a dimensão semântica da sexualidade, visando apenas facilitar a interlocução com nossas entrevistadas de baixa escolaridade.
Elas revelaram saber pouco sobre “sexo”, sendo mais relacionado à função procriativa. Demonstraram-se inseguras em estar falando sobre o assunto, sendo este aprendido, pela maioria, na escola. Algumas mães relataram que seus pais eram muito rígidos e que pouco permitiam o diálogo sobre sexo em sua família. Desse modo, muitas delas tiveram influências de “outras” pessoas, no que tange a este conteúdo.
“Ah, sexo na minha época, né, eu aprendi mais pelos outros, né...”

“Na escola, o maior conhecimento foi na escola, e eu sei o básico assim.”

“...era tudo mais escondido, eu vi que dava pra fazer sexo eu já moça, que daí fiquei sabendo pelos outros que assim se eu tivesse um relacionamento eu podia ficar grávida e foi assim.”

Respondendo ao questionamento sobre a inserção da sexualidade em sua vida, as educadoras expuseram uma “pretensa naturalidade”, desvelada em uma “espontaneidade inibida” por valores ainda dominantes. Embora uma delas tenha reconhecido que o sexo não está ligado apenas à procriação, sua representação de sexualidade persiste escrava do aspecto genital.

“...sei lá, eu não tenho muita dificuldade de fala, mas assim a gente tem que se liberar de alguns valores, é sempre mais difícil falar sobre nós...” 

“A sexualidade está presente no todo de sua vida, da auto-estima, até algumas mulheres são sexi e não sabem...”

“...as crianças começam a descobrir na adolescência, começam a praticar e na fase adulta fazem com mais responsabilidade...”

Corporeidade, genitalidade e afetividade são as três dimensões cuja interação conceitual nos permite o entendimento dessa outra dimensão maior – a sexualidade. Vamos tentar estabelecer os elos entre esses quatro atributos, já que são imprescindíveis para a composição da integralidade anímica do ser humano. Por corporeidade entende-se a condição concreta, imanente e potencial para o indivíduo apreender, desenvolver e expressar seu ser-no-mundo e promover mudanças nas condições de espaço-temporalidade que o cerca, através da alteridade propulsiva de sua dinâmica psicomotora. Trocando em miúdos, corporeidade é a função de utilização consciente ou automática dos potenciais do corpo para exprimir presença, transformação, desenvolvimento, saúde, doença, interação e superação. A genitalidade é parte dessa condição concreta e potencial para a criança expressar seu ser-no-mundo e experimentar sensações de prazer ou desprazer. As sensações são elaboradas no sistema límbico e se transformam em emoções que vão consusbstanciando o molde afetivo da criança. Essa afetividade, cuja energia dissipativa denomina-se libido, é que vai dar impulso à corporeidade, completando e avançando todo esse ciclo de desenvolvimento contínuo, que pode ser significado pelo termo sexualidade (ROCHA,2006).
Inspirados nesta e em outras reflexões sobre corporeidade (GONÇALVES, 2000), averiguamos o que mães e educadoras pensam de seu próprio corpo: “em que ele ajuda ou atrapalha sua vida?” Das 8 mães entrevistadas, só duas não apontaram nenhuma insatisfação com o corpo; as demais manifestaram-se mais ou menos nestes termos:
“Não gosto na hora de me vestir, me atrapalha.”

“Agora tá atrapalhando, depois do terceiro filho, eu já tive gorda, magra, agora tá feio, mas fazer o que? A gente tem que aceitar.”

Às educadoras, além de interrogar sobre a visão do próprio corpo, emendamos pergunta sobre a influência do corpo em seu papel profissional. 

“...sempre me vejo com manequim 38 e eu prefiro ter uns quilos a mais do que ter uma deficiência... apesar de não ter um corpo ideal pra sociedade, eu já desisti de fazer regimes e tomar remédios.”

“Interfere, acho que devo estar sempre bem apresentada, apesar de meu cabelo não me ajuda, as crianças dizem a professora tá bonita hoje, quando me arrumo diferente.”

Quanto às mães, dado seu nicho sócio-cultural, não tínhamos, enquanto pesquisadores, expectativa pessoal de que elas estabelecessem algum nexo entre seu corpo e os potenciais para educar e orientar seus filhos. Também não nos causou estranhamento por sequer terem comentado ligações explícitas do corpo com a sexualidade, porquanto era de se esperar um discurso implícito de repressão velada ao próprio corpo. Por outro lado, até certo ponto surpreendeu-nos que as educadoras não esboçassem nem tal ligação mais explícita nem o papel educativo da corporeidade. Isso deve, ao nosso ver, ser conseqüência da falta de aprofundamento do tema “sexualidade” em sua formação acadêmica, conforme discutiremos no próximo capítulo.
O discurso, tanto das mães quanto das educadoras, ficou restrito à aparência física, a comparações com padrões de estética corporal sacramentados pela sociedade ocidental hodierna. O psiquiatra Augusto Cury (2005) debate exaustivamente os efeitos do que ele chama “ditatura da beleza” - um valor idolatrado e determinante de uma série de comportamentos que freqüentemente levam mulheres no mundo inteiro a situações de elevado risco para a saúde e atentados contra a própria vida (apenas para alcançar a beleza física). Os valores que se impõem pelo que parece apenas um virtuosismo no cuidado ao corpo e na busca da perfeição física, esses valores, concordando com o psiquiatra, são meros subterfúgios que revelam um sutil encarceramento da corporeidade. Como dizemos em nosso artigo, também intitulado A ditadura da beleza (disponível em www.filosofiabarata.com.br): “O corpo é belo se estiver em sintonia com as outras dimensões da natureza humana: a espiritualidade, a subjetividade, a transcendência...Podemos entender a transcendência com o sentido de superação, vencer desafios que se interpõem como resistência ao nosso caminhar...o corpo só se justifica como belo se atender plenamente ao sentido de corporeidade...”
“O corpo é presença que ao mesmo tempo esconde e revela nosso ser-no-mundo. Essa ambigüidade do corpo é que permite a intersubjetividade nos relacionamentos humanos.” A partir deste aforismo da obra do filósofo Maurice Merleau-Ponty (1999) podemos aprofundar a discussão da importância da sexualidade infantil no desenvolvimento psico-cognitivo da criança. Para aprimorar nossa argumentação, consideremos também a máxima de Jean-Jacques Rousseau, em seu livro Émile: “Existir, para nós, é sentir; nossa sensibilidade é anterior à nossa inteligência.” Dizia ainda que o corpo é o componente desde sempre integrado ao homem, origem do sentimento no qual ressoa e vive a clarividência do espírito.
Émile é a utopia pedagógica, na qual, em forma romanesca, Rousseau imagina a educação de um jovem. Para ele, o ensino deve visar mais a capacidade de discernir do que o acúmulo de conhecimentos, e deve fundar-se na experiência em decorrência de um processo espontâneo e em contato com a natureza, e não na racionalização. O médico homeopata James Tyler Kent estava, no início do século XX, de acordo com Rousseau, ao afirmar: “Primeiro no homem é a vontade, depois o entendimento.” O processo educativo, quando aborda, por exemplo, a sexualidade infantil, pode contribuir para a criança revelar e expandir seu ser-no-mundo ou para encolher-se e esconder-se. A pedagogia pode promover ou tolher a intersubjetividade da criança. Quando o educador tenta transformar a livre manifestação dos sentimentos da criança em gestos e expressões formalizados, aí ele acabará fazendo com que a criança esconda seu ser, inibindo-se, reprimindo-se. Quando a(o) pedagoga(o) racionaliza excessivamente sua interação com a criança, ela(e) está depreciando o simbolismo do corpo, reduzindo-o a mero instrumento de infração, vigilância e punição. É no comportamento imprevisível da criança que está a riqueza do aprendizado que ela propicia a si própria e aos seus convivas, ampliando-se o conteúdo espontâneo e criativo entre dois sujeitos, ou seja, potencializando a intersubjetividade (ROCHA, 2006).
A utilização da corporeidade na escola, ou melhor, a repressão da corporeidade, é um ponto de obstrução a um processo de educação para a saúde e para a liberdade, que poderia gerar melhor resultado. Os expedientes e regulamentos da escola tendem a controlar e reprimir movimentos involuntários ou espontâneos, proíbe a criança de pensar com o corpo, falar com o corpo e, se pudesse, vedaria também sentir com o corpo. Seus objetivos, bastante objetificados, procuram estabelecer um limite preciso entre a racionalidade oficial, de um lado, e a experiência pessoal, carregada de sentimentos, idéias e lembranças, de outro. É uma aprendizagem sem corpo, que privilegia as operações cognitivas (GONÇALVES,2000).
Cremos que promover experiências sensoriais e estimular eferências corporais espontâneas são condutas contributivas à exaltação da saúde em todas as idades. Já a didática alienada e a aprendizagem abstrata e desligada da experiência dos sentidos e as absurdas exigências da memória fomentam agressividade e violência. O argumento equivocado para justificar esse controle do comportamento é o de que a criança bem comportada será recompensada no futuro. Haveremos de corporeizar a Educação Infantil e formar professores e educadores para a saúde que saibam ou aprendam a explorar as potencialidades pedagógicas do próprio corpo e dos corpos dos outros. Utilizar o corpo é presentificar a pedagogia, quer seja, tirar a ênfase do futuro e fixá-la no agora, pois que, em nosso entender, o corpo não pode ser projetado no amanhã – ele é criador e testemunha do presente e amplia sua presença com as marcas do passado. Entrementes, com a visão de corpo que mães e educadoras aqui nos revelaram, o que acabamos de dizer vale apenas como utopia.

Capítulo II – REVELAÇÕES DA SEXUALIDADE: PEDAGOGIA LIMITADA POR UMA FORMAÇÃO LACUNAR

O desenvolvimento da sexualidade infantil pode ser entendido por diversos olhares (JAGSTAIDT, 1985). Para o psicólogo Jean Piaget, esse processo ocorre por conta da aquisição da inteligência; dedicou-se a demonstrar que a fonte do conhecimento provém da relação que a criança estabelece entre a ação que ela exerce sobre o objeto e a transformação que constata. Já a psicanalista Melanie Klein, discípula e dissidente de Freud, entende o despertar da sexualidade infantil como conseqüência da carga afetiva que brota tanto das relações objetais com a figura materna quanto da culpabilidade do conflito edipiano. O que há de contraditório, de complementar ou de afinidade entre ambos os olhares?
Não há dúvidas que por conta da inteligência a criança consegue discriminar, ou seja, apreender a variabilidade e as diferenças entre seus vários comportamentos. Sabe-se também que o estado afetivo-emocional da criança interfere em sua performance cognitiva e que as relações da criança com os sujeitos que a cercam é que lhe propiciam sua carga afetiva. Partindo desta correlação, parece óbvio concluir que a formulação psico-cognitiva de Piaget e o postulado psico-afetivo de Melanie Klein são complementares no que diz respeito ao desenvolvimento da sexualidade infantil.

Conforme Kaplan & Sadock (2000), a teoria psicanalítica do desenvolvimento psico-sexual da criança gravita em torno desses dois expoentes principais: Freud e Melanie Klein. O primeiro divide esse processo de desenvolvimente em 4 fases: oral, anal, edipiana e genital – sendo que a transição de uma para outra representa para a criança o terror de um salto no desconhecido, e a superação de cada uma engendra sentimento de onipotência. A fase edipiana (ou fálica), por exemplo, surge, segundo o pai da psicanálise, quando, depois de ter obtido o controle de esfíncteres, de 3 para 4 anos, a criança tem a sensação de que é capaz de conquistar eroticamente o genitor ou cuidador do sexo oposto. Doutro modo, para Melanie Klein, o conflito edipiano começa ainda no primeiro ano de vida; ela não vislumbra fases tão delimitadas de desenvolvimento psico-sexual, mas duas fases que se alternam e também podem ser simultâneas.
Para Melanie Klein, a criança está envolvida em relações objetais desde que nasce, podendo até mesmo já nascer com um mundo interno fantasmático, povoado de conflitos transgeracionais. As relações objetais são dinâmicas de interação em que a criança se sente o centro em torno do qual gravita o mundo, ou melhor, a criança é o próprio mundo. É partindo desse conceito que Melanie, dissidindo de Freud, cogita a existência de duas fases principais no evoluir da psico-sexualidade infantil: 1) Fase Esquizo-Paranóide, em que a criança se manifesta instintivo-assertivamente para se contrapor ao que obstaculiza o alcance de seus desejos/necessidades prementes. Por isso ela berra, morde, retém excreções, masturba-se compulsivamente etc. 2) Fase Depressiva (termo que não tem relação direta com o que conhecemos por depressão), em que o bebê começa a ter uma percepção, ainda que rudimentar, de que as resistências à livre expressão de sua libido (impulso de vida) não são culpa do mundo externo, mas limitações dele próprio. Então passa a manifestar atitudes de contemporização, como se negociasse estratégias para construir e ampliar vínculos, chegando mesmo a manifestar culpa por determinados eventos, como a ausência ou morte de alguém.

Conforme a psicanálise clássica, o desenvolvimento emocional-afetivo da criança se consolida com a resolução do conflito edipiano, mas começa com as sensações apreendidas reflexamente nas primeiras interações com o meio e com seu próprio organismo. Vamos analisar essa fase inicial, que está ligada às primeiras formas de busca do prazer. E isso é sexualidade: a função ou propriedade humana que tende à busca do prazer nas relações com o meio e com o outro.
Tendo possibilidades psicomotoras ainda bastante limitadas, a principal via de comunicação do recém-nascido é a oralidade (sugar e chorar). Através desta função integrativa o bebê experimenta o prazer (o bom sabor), o desprazer (sabor ruim) e manifesta tanto o desprazer quanto o desconforto (chorando). Além do paladar, também o tato está presente na boca (e mais na boca do que na pele). São essas as principais vias para o lactente ir percebendo que nem tudo faz parte de seu corpo, que há um mundo à parte lá fora. E que o mundo lá fora é que lhe propicia as sensações de prazer ou desprazer. A mãe ou cuidadora é a principal figura da outridade (de tudo que não é intrínseco ao próprio bebê). Sugar essa figura (seio ou mamadeira) é a primeira fonte de aconchego e sua falta constitui a primeira noção objetal de desvalimento, de desajuda, de carência. São essas primeiras impressões que vão estruturando o circuito cerebral de elaboração e interpretação de emoções, denominado Sistema Límbico. Embora o lactente (zero a dois anos) ainda não tenha noções precisas do limite entre seu mundo interno e o meio, ele já começa a perceber sua incompletude e é impulsionado a buscar o outro, a procurar complementaridade através de estratégias cada vez mais elaboradas ao longo de seu desenvolvimento neuropsicomotor (dispondo da libido ou energia erótica). .

A genitalidade é a vertente fisiológica que atende à necessidade mais primordial de todo ser vivo: perpetuar-se. É alegando essa demanda que as neurociências explicam o motivo de o cérebro humano possuir áreas tão diversas e extensas para a produção da sensação de desejo e satisfação, principalmente no que se refere ao prazer genital. O cérebro da criança guarda muito do padrão do cérebro de nossos ancestrais pré-históricos, quando os instintos se convertiam automaticamente em propulsão psico-motora, sem qualquer grau de repressão às necessidades, caprichos ou desejos. É um cérebro com uma grande área para desencadear e processar emoções derivadas de sentidos primitivos (olfato e paladar) e de impulsos que assegurem a perpetuação da espécie (genitalidade) e pouca extensão cortical, ou seja, pouca representação para a censura e consciência crítica. É um cérebro instintivo (Id) ou pré-consciente, também chamado de cérebro límbico. Por isso as crianças fazem tanta referência aos órgãos genitais em sua linguagem oral, escrita ou gestual (ROCHA, 2006b). Como a criança não tem ainda um cérebro com circuitos corticais integrativos bem constituídos, mas um cérebro predominantemente límbico, então ela não terá condições de compreender formulações racionais. Por isso que ela não se satisfaz com respostas “científicas”, já que ainda não tem o usufruto da razão plena. Isso só vai acontecer nas duas últimas fases do desenvolvimento cognitivo, segundo Piaget: o período operatório (ou de operações concretas, dos 7 aos 11 anos) e o período conceitual (ou de operações formais, a partir dos 12 anos). Antes disso, é a mágica, a fantasia e o simbolismo que dominam tanto sua linguagem expressiva quanto sua linguagem receptiva.
É importante que nesta fase se evite julgamentos, principalmente as ações repressivas, e que se faça um trabalho pedagógico compreensivo, utilizando brinquedos, figuras de seus personagens favoritos e auxiliar no processo de busca de suas curiosidades, sem traumas e repressões. Para isso é imprescindível que cuidadores e pedagogas entendam as variantes no modo da criança extravasar sua libido.
A libido é a energia através da qual se concretizam as manifestações da sexualidade. Freqüentemente observamos em diversos ambientes, e não apenas nos centros de educação infantil, expressões de hipergenitalização da sexualidade infantil, reveladas pelas próprias crianças, tais como manipulação solitária ou interativa de genitais, imitação de cópula, linguajar erotizado etc. Os comentários a seguir, estabelecendo relações entre libido e sexualidade, podem explicar razoavelmente tais manifestações (ROCHA, 2006b).
A sexualidade é a principal função para o desenvolvimento de todas as potencialidades construtivas do indivíduo, ou seja, para que a criança aprenda desde cedo a lidar com as demandas da corporeidade e do afeto e, através de ambos, explorar o mundo ao seu redor. A energia para esse contínuo evoluir chama-se libido, uma grandeza “psicomagnética” que desde tenra infância alimenta todo o ciclo de integração do indivíduo com o mundo que o cerca. É essa energia, transmutada em afetividade, que estrutura e consolida a relação da criança com sua família e seus cuidadores (incluindo pedagogas) para a formação de uma personalidade destinada ao futuro exercício de uma cidadania ativa. Mas nem sempre a criança segue uma direção absolutamente disciplinada e laboriosa na utilização da libido, mesmo que oportunizemos e facilitemos as atividades mais atraentes e produtivas para a construção do ser, pois a libido dos pequenos muitas vezes excede a necessidade de sua utilização pelo trabalho pedagógico, lúdico ou laboral que propomos aos pequenos. Além disso, há ainda os conflitos internos e sócio-familiares atuais ou transgeracionais, que fazem as crianças extravasarem comportamentalmente sua energia libidinal, quando então observamos atitudes hipergenitalizadas.

O que desarma muitos profissionais são casos que ocorrem nos centros de educação infantil, em que, a criança (menino ou menina) manipula seu genital. Na idade de 0 a 6 anos a criança tem sua atenção dispersa e os educadores podem atraí-la para outra atividade; se ocorrer com freqüência, os pais devem ser informados e o educador procurar saber como é a vivência familiar, se os pais estão colaborando para uma boa educação sexual ou não. Às vezes algumas crianças têm o comportamento de se mostrar aos outros, e tiram a roupa. São maneiras de chamar a atenção sobre si, como manifestação de carência afetiva ou agressividade. A atitude do educador é fundamental para orientar essa criança, pois a exibição depende tanto da reação do grupo ao seu redor – colegas e professores - quanto da família. A partir do momento em que a criança deixa de ser o centro das atenções e passa a fazer parte da afetividade do grupo, o problema estará resolvido.
Uma boa estratégia para o educador trabalhar a sexualidade com as crianças é através da ludicidade; desta forma aprendem com facilidade, pois lhe dá prazer. É importante salientar que a idéia de punição não pode existir, nem pelos educadores, nem pelos pais, pois essa conduta pode inibir o comportamento. Deve-se, pois, trabalhar o real sentimento que o motivou. Não se pode confundir punição com estabelecimento de regras e limites, pois é necessário que durante o desenvolvimento a criança tenha limites para conhecimento do mundo em que vive(GUIMARÃES,1995).

Em outra série de questionamentos, procuramos nos inteirar do modo como as mesmas mães e professoras abordam a sexualidade com as crianças em sua lida doméstica e profissional, respectivamente, incluindo percepção de diferenças comportamentais entre meninas e meninos. Pareceu-nos racional que as questões propostas no Capítulo I (representação que nossas entrevistadas detêm sobre o próprio corpo, a própria sexualidade e de como esta se insere em suas vidas) constituem-se algo como pré-requisito para abordar o modo como as mesmas mães e professoras tratam a sexualidade com as crianças em sua lida doméstica e profissional, respectivamente. Este foi o motivo de termos assim distribuído a seqüência temática dos capítulos.

Mediante as manifestações verbais de curiosidade dos filhos sobre sexo, vimos que as atitudes das mães variam desde as nitidamente evasivas até as bastante receptivas. Algumas revelam os subterfúgios sutis ou declarados que utilizam para se desvencilhar de situações que para elas certamente são embaraçosas.

“No banho às vezes uma pergunta e outra, pergunta se tava dentro da minha barriga, mas não pergunta como ela foi lá dentro, eu respondo, mas de maneira leve porque ela é pequena.”

“Ah, se pergunta! Não dá pra tocar no assunto. Quando pergunta, mando perguntar pro pai.”

“Pergunta quando vai ter filho, como nasce filho, sobre seio e assim a gente vai contornando, enrolando ela porque ela ainda é pequena pra essas coisas, né! A gente vai inventando estorinha pra ela...”

“Ah, dos seios, em ver, eu respondo, mostro, tomamos banho juntas.”

Vemos que as falas das mães versam apenas sobre curiosidades infantis ligadas à esfera genital e reprodutiva da sexualidade. Elas não chegaram a mencionar atitudes solitárias ou interativas das crianças na tentativa de conhecer ou exercer fisicamente a sexualidade, tais como masturbação, exibição do corpo ou esboço de intercursos sexuais. A julgar que essas mães não dispõem de estratégias razoáveis para lidar com tais situações, e que devem ter vivenciado constrangedoramente algumas delas, podemos entender o motivo de não as terem citado.
Em sua análise histórica da sexualidade humana, Foucault (1988) argumenta que o modelo de família patriarcal, que passou a dominar a partir da idade média, descredenciou a mulher de parte de seu papel pedagógico doméstico. A ela não mais competia abordar questões que pudessem tocar nas relações de poder, como é a sexualidade. Presumimos, a partir dessa observação, que o tolhimento histórico converteu-se em auto-depreciação intelectual, timidez e encolhimento retórico da “rainha do lar”.
Esse destronamento feminino, ou esvaziamento do poder da mulher, parece repercutir até em seu juízo de gênero. Queremos dizer com isso que muitas mães (senão a maioria) abrigam uma visão de comportamento sexual que, subrepciamente, critica ou recrimina as meninas. Vejamos estas falas: 

“É complicado se a gente não ensina, eles (as crianças) descobrem as coisas rápido, as meninas tão muito sabidinhas.”

“Não devem ser atirados, porque o sexo tá muito aberto, tanto do menino quanto da menina, mas mais as meninas.” 

Avaliando as intervenções verbais das educadoras sobre os temas deste capítulo, não constatamos diferenças relevantes em relação ao posicionamento das mães. Na abordagem da sexualidade em ambiente de Educação Infantil vieram à tona dificuldades que lembram as das mães em casa: eufemismos que denunciam atitude evasiva (“...quando acontece algum caso, procuro distrair...”) e contradições desnudas (“Respondo as perguntas, falo sobre assuntos e apesar de não ser fácil não tenho muita dificuldade”). Considerando o flagrante que narramos no parágrafo a seguir, não podemos deixar insuspeitas algumas falas que parecem denotar “naturalidade” na abordagem da sexualidade em ambiente de Educação Infantil.

Logo após a entrada da pesquisadora na sala (durante observação participante), as crianças folheavam livros infantis. Quando um zum-zum surgiu entre elas, a professora interrompeu: “o que aconteceu?” As crianças, envergonhadas, apenas riam. Chegando mais perto, a professora percebeu que entre os livros havia uma coleção sobre sexualidade, corpo, relação sexual. Imediatamente a professora tirou os livros: “me dá isso aqui, isso não é pra vocês.” Seguindo a aula, com atividades de registro, a professora mostrava-se muito espontânea em suas atitudes na sala de aula, ria e conversava sobre outros assuntos pessoais.

Michel Foucault (1991), em Vigiar e Punir, recorda o modo pelo qual o corpo é corrigido pela arquitetura da vigilância, que veda a utilização de espaços e objetos à expansão de comportamentos e expressão de sentimentos ameaçadores da ordem e códigos vigentes.
Os atos desmentem as palavras – talvez seja o aforismo mais adequado para entendermos a situação narrada. Embora essa professora tenha depois revelado à entrevistadora que acha a sexualidade um tema difícil de trabalhar, quiçá esperando desse modo justificar sua atitude, não é raro encontrarmos profissionais que se perdem em incongruências entre o verbo e a ação. A propósito disso, uma outra professora chega a confessar, quando indagada sobre diferença de comportamento de meninos e meninas: “Natural, tem que conviver com o corpo. Acho que deve ser igual, mas às vezes a gente acha uma coisa e faz outra...”
Em outro momento da presença da pesquisadora no ambiente de pesquisa, percebeu-se que as professoras não dão muita importância às brincadeiras das crianças. Pareceu que hora de brincar é hora de deixar os pequenos brincar do que tiverem vontade, da forma deles, ou seja, a professora observada não fez nenhuma mediação problematizadora ou contextualizadora durante as brincadeiras. As meninas brincam de casinha, revelando comportamento de seu cotidiano familiar, e os meninos brincam apenas de carrinho.
Além dos aspectos contraditórios, declarados ou velados no discurso, precisamos ainda levar em conta que nem toda verbalização é absolutamente espelho do pensamento genuíno de um sujeito. Turato (2003) sintoniza conosco ao salientar que o discurso apresentado pelas pessoas não pode ser considerado, objetivamente em seu conteúdo, como a fala da realidade. Comumente as pessoas comuns têm visões/explicações/interpretações das coisas e do mundo de modo a falsear como elas realmente são. Freqüentemente falamos o contrário do que sentimos ou pensamos por falta de autenticidade ou de congruência, uma vez que a sociedade também é incoerente e vê a congruência como algo estranho ou perigoso. Muitos filósofos se deram conta de que o homem às vezes fala o avesso daquilo que realmente é. Nietzsche, por exemplo, reconhecia o falseamento nas falas das pessoas, dizendo que “com a boca se mente, mas com o rosto, que se faz mentido, se revela a verdade”. Dizia ainda que “falar muito de si pode também ser um meio para se esconder” (TURATO, p.488). A primeira coisa que alguém nos diz pode não ser a opinião autêntica em profundidade. Quando repentinamente somos inquiridos sobre algum fenômeno, pode não ser a própria opinião que ocorre à mente, mas sim aquela que vige entre as pessoas de nossa camada social. Pode ser raro as opiniões próprias estarem imediatamente à tona. Muitas pessoas têm uma noção intuitiva ou aprendida de que a autenticidade na expressão espontânea ou inquirida de pontos de vista, ao invés de ser ovacionada, pode ser alvo de punição e alijamento.
Reiteramos que argumento semelhante a este pode explicar o fato de as professoras terem se manifestado com o sentido de eqüidade na consideração e no trato do comportamento de meninos e meninas. Cremos que a formação acadêmica, subjugando o senso comum, tornou-as aptas a racionalizar a emissão de opiniões, que talvez não correspondam à sua real maneira de pensar.
Por outro lado, sem deixar de exaltar a utilidade do espírito de suspicácia de todo autor de pesquisa qualitativa – seja ou não da área da educação – não vemos porque levantar suspeita sobre as respostas que obtivemos de nossas entrevistadas para a seguinte pergunta: “Como foi trabalhada a questão da sexualidade em sua formação acadêmica?” A brevidade das falas (que, por isso, transcrevemos na íntegra) é inequívoca a respeito da lacuna que este tema deixou no currículo de nossas interlocutoras: 

“Muito pouco assim, já li alguns livros, mas pela minha própria procura.”

“Na época não se falava, muito pouco e deixou a desejar.”

“Alguma coisa sobre aceitação do próprio corpo.”

“Não foi trabalhado, infelizmente não foi.” 

A formação deficitária dos pedagogos sobre sexualidade pode levá-los à inibição na abordagem do tema, determinando pensamento/comportamento reprimidos e atitudes repressoras. Pudemos atestar o fenômeno em nossas escutas. Conforme muitos educadores, capitaneados, dentre tantos, por Paulo Freire (1997), a repressão ao corpo é um ato violentamente anti-pedagógico. Para Michel Foucault (1988), repressão é o modo fundamental de ligação entre poder, saber e sexualidade. Marcello Bernardi (1985) manifesta pensamento na mesma direção, quando diz que a repressão sexual e a repressão sócio-política (pelo poder) nascem do mesmo tronco e crescem juntas, como tristes irmãs gêmeas. Quando se consegue convencer ou constranger um indivíduo a renunciar à própria sexualidade, pode-se induzi-lo a renunciar a todo o resto, incluindo a liberdade. Isto quer dizer que nenhuma revolução pode descuidar da questão da sexualidade, e que nenhuma revolução pode ser se não for também revolução sexual. “Com certeza - complementa Bernardi - parece-me que a luta pela liberdade é, portanto, a luta por Eros, e a luta por Eros é sempre uma luta política.” Pensamos que as crianças desde tenra idade esboçam, instintivamente, comportamentos dignos de uma revolução sexual, os quais são freqüentemente tolhidos tanto na família quanto pelos educadores – os guardiães do saber escolar.
A crítica da repressão da sexualidade é feita principalmente por discursos ligados à psicologia social. Assim, Marcello Bernardi (1985, p.143) prossegue exortando que: 

“respeitar a liberdade sexual da criança, e por isso mesmo reconhecê-la, significa colocar em crise a sexualidade deformada pelo sistema(...) A criança não reprimida exercita uma sexualidade global, que envolve todo o seu corpo (...) É erotismo em estado puro, portanto irremediavelmente contrastante com as regras que nos são impostas pela tirania dos costumes.” 

Não obstante, Foucault (1988) afirma que a sexualidade não pode agir como uma resistência ao poder, porque está demasiadamente envolvida nos modos pelos quais o poder atua na sociedade moderna. Para piorar ainda mais o panorama, a educação funciona como o superego da sociedade, ao não reconhecer que a curiosidade sexual é a manifestação mais clara da atividade intelectual da criança, nas palavras de Ana Freud, resumindo o conflito entre a psicanálise e a pedagogia.
Visando atenuar este e outros conflitos é que propomos uma base de formação de pedagogos que inclua um programa de aprendizagem sobre sexualidade infantil, com ênfase desviada da genitalidade, até para que os educadores saibam lidar melhor também com esta dimensão. Um tal programa, se quiser demonstrar efetivo compromisso com a formação de pedagogos, deve priorizar uma abrangente reflexão sobre a sexualidade do próprio educador. Expressar percepções vivenciais acerca da própria sexualidade, representá-la para si próprio com o máximo de isenção de mitos e dogmas, tê-la relativamente bem resolvida: eis alguns requisitos para o educador atender ao valor pedagógico da abordagem apropriada da sexualidade infantil, enquanto meio de promover o desenvolvimento emocional e afetivo da criança. Neste sentido é que se justifica, em um programa de formação em Educação Infantil, desdobrar, em muitos outros, o questionamento que aqui fizemos sobre “como a sexualidade se insere em sua vida”:
1) Que formulações ou valores religiosos enleiam ou dominam seu trato com a própria sexualidade?
2) Como convive com o próprio corpo e que alcance e(ou) limites atribui ao mesmo na percepção e no exercício de sua sexualidade?
3) Que embaraços ou fomentos recorda acerca das expressões de sua sexualidade quando criança? Como se resolviam ou como permaneciam?
4) Como era sua ligação afetiva com os sujeitos de seu nicho familiar ou social mais próximo?
5) Que facilidades ou entraves encontra hoje em sua performance emocional e em seu papel de gênero?
6) Que tipos de ajuda/apoio você tem encontrado ou buscado para discutir/equacionar dificuldades com sua própria sexualidade?
7) Que ligações você consegue perceber entre a sexualidade e as outras dimensões da pessoa humana (corporeidade, espiritualidade, subjetividade e transcendência)? 

A abordagem apropriada da sexualidade infantil, através de ações pedagógicas adequadas - embasadas estas em sólido conhecimento teórico, livre de preconceitos morais e de doutrinação mítico-religiosa – pode se constituir em preciosa estratégia de promoção da saúde. Como podemos fundamentar a relação supostamente existente entre ação pedagógica e promoção da saúde? Vamos construir esse argumento, firmando a noção de saúde e de educação, ilustrados ambos com o tema da sexualidade infantil. O terapeuta Jacob Lévy Moreno (1892-1974) tinha uma concepção psicodramática de saúde, mais apropriada ao processo educativo:
”...saudável é o indivíduo espontâneo-criativo, capaz de relações télicas (transferenciais), continuamente lançado no presente e podendo retomar e transformar suas formas de existir em relação a cada situação vivida; saudável é o indivíduo capaz de catalisar a imaginação com vistas à transformação da realidade, de retomar os papéis sociais cristalizados e fixos que o circunscrevem e recriá-los, invertê-los, transformá-los na vivência das próprias relações em que se vê lançado; saudável, em síntese, é o indivíduo capaz de viver numa unidade entre o real e o imaginário, podendo fluir livremente entre essas duas dimensões, sem, contudo, fixar-se em nenhuma delas” (NAFFAH NETO, 1997).

Educação é um processo que pode ser definido como prática de meios para desenvolver possibilidades humanas, ou seja, para o sujeito transcender seu próprio referencial psico-cognitivo, apreendendo modos cada mais produtivos e solidários de ser-no-mundo. Os meios requeridos para a conquista dessas finalidades não se restringem à assimilação de conhecimento instrucional, mas também de uma escala de valores que pode ser ludicamente ensinada para ser refletida, vivenciada e ampliada ao longo do tempo (BERESFORD, 2000).
No contexto de ambos os conceitos, educar para a saúde, ou seja, para a promoção da saúde, consiste em uma densa tarefa de apreender e inspirar comportamentos e atitudes capazes de construir, salvaguardar e aprimorar, no seio da sociedade, a elevada noção de pessoa humana. Desse modo, consideramos a(o) pedagoga(o) como a(o) agente primordial de educação para a promoção da saúde, podendo otimizar esse papel se começar por ter uma compreensão radicalmente ampliada da sexualidade infantil enquanto potencial de interação afetiva da criança com seu corpo e com os sujeitos e o meio que a cerca. 

Considerações finais

A abordagem da sexualidade da criança em ambiente institucional de Educação Infantil revela-se um ponto de embaraço no escopo do ato pedagógico como um todo. Arriscamos dizer que seria uma tarefa menos complexa se dois quesitos confluíssem favoravelmente: 1) a percepção, as representações e as atitudes familiares e sociais sobre sexualidade; 2) o preparo dos educadores para lidar com o tema na prática. Mas, desafortunadamente, não foi o que mais detectamos nesta nossa incursão científica inicial. Os dados que coletamos e analisamos desnudam alguns estrangulamentos a uma adequada pedagogia doméstica e escolar da sexualidade infantil. Perpassemo-los brevemente.
A pretensa naturalidade de mães e professoras sobre o assunto foi desvelada em uma “espontaneidade inibida” por valores pessoais e culturais restritivos ainda dominantes. A família continua não sendo um espaço suficientemente permitido ou utilizado para ação dialógica que converta as curiosidades sexuais infantis em elementos de construção de uma personalidade contributiva à integralidade anímica do ser humano. A sexualidade, se vista conceitualmente como função para possibilidades amplas de maturidade emocional e desenvolvimento cognitivo, segue na zona cinzenta da dinâmica familiar, pois as falas das mães entrevistadas apontam para sua incompetência enquanto possível elo ao menos pré-formador e talvez integrativo da educação escolar. O papel dos pais é exercido, em grande parcela, pelos “outros” e pela escola - com todas as incongruências, parcialidades e vicissitudes que possamos imaginar. Quanto às instituições de Educação Infantil (a escola), também não conseguem acudir plenamente à demanda pedagógica relativa à sexualidade das crianças, uma vez que seus profissionais esboçam representações psicossociais de sexualidade pouco diferenciadas das representações externadas pelas mães e quase exclusivamente ligadas à dimensão físico-genital. A preparação dos educadores está muito aquém do necessário, tanto para abordar a sexualidade infantil irrestrita à vertente genital quanto para mediar, contextualizar, dialetizar e converter comportamentos sexuais infantis em aprendizado e desenvolvimento integral da criança.
Essas insuficiências se expressam no modo como são encaradas as manifestações e curiosidades da criança a respeito da sexualidade. Discursos lacônicos, evasivos e contraditórios. Atitudes repressivas e até desinteressadas. Tanto do lado das mães quanto das pedagogas. Foi o que, em parte, conseguimos depreender das interlocuções que com elas estabelecemos e de observações pessoais por um curto período de tempo que passamos no setting. A performance das professoras não esteve muito além do constrangimento das mães, o que denota claramente, e corroborado por depoimentos delas mesmas, que sua formação acadêmica não fora mais do que lacunar, no que se refere a fundamentos e aprofundamentos em sexualidade infantil. Inspirados nessa quase vacuidade, agregamos neste relatório uma reflexão profunda e uma densa abordagem teórica sobre aspectos histórico-sócio-culturais e psicológicos da sexualidade infantil. Cremos estar colaborando para enriquecer programas de aprendizagem sobre o assunto na formação de pedagogas e tornando este trabalho uma referência bibliográfica para elas.
Por fim, sugerimos, visando aprimorar sua formação e sua capacidade de interação com crianças e pais, no que concerne ao tema da sexualidade infantil, que educadores e estudantes da área se encorajem para uma imersão teórico-crítica na questão de sua própria sexualidade. Que incluam em seu memorial acadêmico fatos relativos a desafios e enfrentamentos com o tema. Que tomem para si os questionamentos que propusemos aos sujeitos de nossa amostra e os desdobrem em auto-análise mais aprofundada de sentidos e significados para tópicos como: valores religiosos, corporeidade, dinâmica familiar, papel de gênero etc.
Restando advertir que, por mais performático que seja o plano de ensino de qualquer disciplina, o aprendizado mais consistente é sempre fruto do empreendimento autodidático. Mergulhar na literatura, abordar informalmente pessoas simples ou letradas, criar oficinas, escrever relatos e fazer a autocrítica sobre qualquer conhecimento que tememos ou que julgamos dominar.
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